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Supremo suspende decisdo do TST que condenou orgéao da ONU

“Viola a clausula de reserva de Plenario (Constituicdo Federal — CF, artigo 97) a decisdo de 6rgéo
fracionario de tribunal que, embora ndo declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato
normativo do Poder Publico, afasta suaincidéncia, no todo ou em parte”. Por causa da redacéo da
Simula Vinculante 10, do Supremo Tribunal Federal, o ministro Marco Aurélio concedeu liminar
suspendendo a eficacia de acorddo da 42 Turmado Tribunal Superior do Trabalho que condenou o
governo de Sergipe ao pagamento de verbas trabal histas. O valor em questéo eram verbas devidas pelo
Programa das Nagbes Unidas para 0 Desenvolvimento, no ambito de um convénio firmado entre o
governo sergipano, a Unido e o 6rgdo da ONU.

A suspensdo do acorddo seravalida até o julgamento de mérito da Reclamacéo no STF, ou de agravo de
instrumento interposto pelo governo do estado contra a decisdo do TST de ndo admitir asubida, ao STF,
de Recurso Extraordinario. O recurso também questionou a deciséo do tribunal trabal hista.

A acdo foi gjuizada pelo governo de Sergipe, sob alegacéo de que adecisdo do TST desrespeita o
verbete da SUmula Vinculante 10 do STF.

O dispositivo legal cujaincidénciafoi afastadapela Turmado TST é o paragrafo 1° do artigo 71 da Lei
8.666/93, que regulamenta o inciso XXI do artigo 37 da Constituicéo Federal. O dispositivo dispbe que
“ainadimpléncia do contratado, com referéncia aos encargos trabal histas, fiscais e comerciais, ndo
transfere & Administragcdo Publica a responsabilidade por seu pagamento, nem podera onerar o objeto do
contrato ou restringir aregularizacéo e o uso das obras e edificagdes, inclusive perante o Registro de
Iméveis’.

O TST negou a subida do Recurso Extraordinario interposto pelo governo sergipano ao STF, alegando
gue estava em julgamento apenas uma ofensa ndo direta a Constituicdo, levando-se em consideracéo o
assunto tratado — responsabilidade subsidiaria do tomador do servico. Contra essa decisdo, o Executivo
de Sergipe interp0s agravo de instrumento, que ainda néo foi julgado.

Na Reclamacéo, o governo pede que, no julgamento de mérito da acdo, a decisdo do TST segja cassada
em definitivo. Com informacdes da Assessoria de Imprensa do STF.
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